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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo 0 estudo comparado da violéncia de género
contra a mulher entre Argentina e Brasil. Com o fim de identificar as diferencas e
semelhancas entre as definicdes, tipos e ambitos de violéncias, presentes nas legislacbes
nacionais e nos tratados assinados e ratificados em comum. Além de analisa-los com
énfase no estudo jurisprudencial do tribunal superior da Argentina e do Brasil de casos em
gue o sujeito passivo € a mulher adulta (19-59 anos), por meio do método quantitativo-
descritivo. Constatando a variacdo do conceito, tipos e ambitos de violéncia contra a mulher
entre os registros dos tribunais anteriores e posteriores a criagdo das leis integral argentina
(2009) e especifica brasileira (2006) que versam sobre violéncia de género contra a mulher.
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ABSTRACT

The presente work has as objective a comparative study of gender-based violence
against women between Argentina and Brazil. In order to identify the differences and
similarities between the definitions, types and fields of application of violence against women,
present in the national laws and treaties signed and ratified in common. In addition to
analyzing them with an emphasis on jurisprudential study of the High Court of Argentina
(CSJN) and High Court of Brazil (STF) in cases which the taxable person is the adult women
(19-59 years), through quantitative descriptive method. Noting the variation of concept, types
and levels of violence against women among the records of the courts before and after the
creation of the Argentine full-laws (2009) and Brazilian specific (2006) that deal with gender-

based violence against women.
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INTRODUCAO

Fenbmeno antigo e mundial, a violéncia contra a mulher apresenta-se em formas e
em propor¢des que diferem de pais para pais. Em uma pesquisa realizada pelo Mapa de
Violéncia de 2015 analisando as taxas de homicidios de mulheres em 83 paises do mundo,
a Argentina encontra-se em 282 posicéo (Taxa 1,4 / Ano 2012) e o Brasil em 52 posicéo
(Taxa 4,8 / Ano 2013), 23 posicbes acima da Argentina (WAISELFISZ, 2015, p. 28).
Ademais, uma pesquisa realizada em 41 paises pela Associacion de la Encuesta Mundial de
Valores no ano de 2010, 17 paises, ¥ ou mais das pessoas entrevistadas pensa ser
justificavel para um homem bater em sua esposa; na Argentina o percentual é de
aproximadamente 3% das pessoas - pais com menor indice da América Latina e do Caribe -
enquanto no Brasil o percentual é de aproximadamente 17% das pessoas (TURQUET,
2011, p. 34). Isto posto pode-se constatar o desnivel existente entre os indices da Argentina

e do Brasil quando o assunto € a violéncia de género contra a mulher.

Dessa forma, o objetivo do trabalho € comparar o tratamento juridico da violéncia de
género contra a mulher entre Argentina e Brasil. E identificar, com base nas fontes imediatas
(leis nacionais e tratados) e mediatas (jurisprudéncias dos tribunais supremos), o conceito
de violéncia contra a mulher, os tipos de violéncias normatizadas, as definicdes dos tipos de

violéncia e a delimitacdo do ambito de protecdo da mulher.

O estudo das fontes imediatas atentou-se nas legislacdes nacionais que tratam
diretamente da violéncia de género contra a mulher. A lei integral argentina, denominada Lei
de Prevencdo de Protecdo, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher em é&reas onde
desenvolvem suas relacdes interpessoais (Lei n° 26.485 de 2009) e a lei especifica
brasileira, conhecida por Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340 de 2006). Com o fim de
comparar e examinar 0s conceitos, tipos e ambitos apresentados pela legislacdo argentina e
brasileira. Ademais, o estudo utilizou como fonte secundaria os tratados do sistema global e
regional assinados e ratificados em comum, com foco na Convencéo sobre a Eliminacao de
Todas as Formas de Discriminagdo contra a Mulher (CEDAW) e na Convencao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (Convencgéo do

Belém do Pard).

O presente artigo apresenta ainda a analise juridica jurisprudencial por meio do
método quantitativo-descritivo entre a Corte Suprema de Justica da Nacao Argentina (CSJN)
e Supremo Tribunal Federal (STF) por ser o ultimo dos tribunais na hierarquia judicante.
Portanto, suas decisfes ndo podem ser apeladas para nenhuma outra instancia, ocupando,

assim, o mais elevado grau de jurisdi¢éo.

Trata-se de uma analise descritiva quantitativa, na qual se verifica a incidéncia dos

conceitos, tipos e ambitos de violéncia de género contra a mulher nas jurisprudéncias dos
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tribunais superiores a partir das variaveis: ano e faixa etdria. Sendo que a busca
jurisprudencial no tribunal superior argentino e brasileiro foi filtrada, respectivamente, por
meio das seguintes palavras-chave: “violencia contra la mujer” e “violencia doméstica na
CSJN; “violéncia e contra e mulher”; “violéncia e doméstica” no STF. Totalizando 32
resultados obtidos na CSJN e 55 registros no STF. No entanto, somente 12 jurisprudéncias
da CSJIN e 32 jurisprudéncias do STF foram analisadas em razdo de versarem sobre
violéncia de género contra a mulher adulta (19 a 59 anos de idade).

Com recorte temporal em dois periodos, anterior e posterior a criacdo das leis que
tratam especificamente da violéncia de género contra a mulher. No caso da Argentina houve
a analise comparativa do periodo anterior e posterior a 2009 e para o Brasil este exame
ocorreu entre o periodo anterior e posterior a 2006. Possibilitando a constatacdo de que o
quadro argentino e brasileiro anterior as leis sobre violéncia de género contra a mulher eram
dispares. No entanto, com o advento da Lei Maria da Penha, os registros jurisprudenciais
brasileiros apresentaram um panorama equivalente ao exposto pelo tribunal argentino

guanto aos tipos e ambitos de violéncia de género contra a mulher.

Por fim, embora o tribunal superior brasileiro apresente maior incidéncia de casos
gue citam a lei que versa sobre violéncia de género contra a mulher do que o tribunal
superior argentino, ndo ha caso algum cujo conceito de violéncia de género contra a mulher
seja mencionado. Em contraposicdo aos registros do tribunal superior argentino que

apresentam definicbes da CEDAW, Convencao do Belém do Paré e da legislacéo integral.

VIOLENCIA DE GENERO CONTRA A MULHER: CONCEITOS, TIPOS E AMBITOS

A primeira definicdo global de violéncia contra a mulher surgiu em 1992, por meio da
Recomendacédo Geral n° 19 feita pelo Comité de Monitoramento?, organismo institucional da
Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagdo contra a Mulher
(CEDAW), da Organizacdo das Nagbes Unidas (ONU). E néo foi baseada no género, mas
no sexo. E “a violéncia dirigida contra a mulher porque é mulher ou que a afeta de forma
desproporcional” mediante violéncia fisica, mental, sexual, ameaca e privacéo de liberdade
(CEDAW, 2002, p. 37).

A preocupagdo em definir o conceito de violéncia contra a mulher, mesmo que
baseada no sexo demonstra uma alteracdo de mentalidade da sociedade mundial que
contém raizes patriarcais e machistas. Além de um avanco ao reconhecer a violéncia contra

a mulher como um problema social e politico (UNODC, 2011, p. 13 e 14).

1 O Comité de Monitoramento possui a finalidade de analisar os avancos que as mulheres
conseguiram na sociedade com o uso da Convencéo (art. 17, CEDAW — 1979).
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Todavia, fundamentar o conceito no sexo feminino e masculino é um problema. Em
razdo de considerarem as diferencas existentes entre homem e mulher fundadas nas
diferencas biol6gicas. Assim sendo, com a utilizagdo do termo “sexo” as mulheres sao
discriminadas pela natureza (TELES; MELO, 2002, p. 17). Argumento utilizado,
erroneamente, para explicar a superioridade masculina frente a figura feminina (BEAUVOIR,
1970, p. 8 € 9). Acarretando a inferiorizagdo da mulher, por ser julgada pela fragilidade em
relacdo aos homens, que evidentemente possuem forca fisica superior em relacdo as

mulheres.

A questdo do género demorou a ser incluida no sistema legislativo. Esta
incorporagcdo deve-se aos movimentos sociais feministas apds a Il Guerra Mundial. Que
insatisfeitas com as teorias existentes das quais explicavam a hierarquia entre homens e
mulheres (SCOTT, 1995, p. 85), fundamentavam sua demanda baseada na ideologia da
escritora francesa Simone de Beauvoir. De que a hierarquia existente entre homens e
mulheres ndo era uma constru¢cdo biologica, mas social (BEAUVOIR, 1970, p. 10).

Rejeitando, assim, a utilizacéo do termo “sexo” e defendendo a aplicacdo do termo “género”.

Dessa forma, inserido de forma gradual, somente a partir dos anos 80 houve o
rompimento com a ideia de definicdo de violéncia contra a mulher baseada no sexo e
prevaleceu a compreensao fundada no género. Uma vez que, de forma clara, permite a
concepgdo de uma historica cultura mundial de desigualdade social e econémica do
feminino, devido aos papéis impostos e consolidados pelo patriarcado que acarretam a
inferioridade da figura feminina frente a masculina (TELES; MELO, 2002, p. 17/18).

Em 1993, ano que os direitos das mulheres foram reconhecidos como direitos
humanos universais (TELES; MELO, 2002, p. 34), a Declaracdo das Nac¢des Unidas sobre a
Eliminacdo da Violéncia contra as Mulheres exp6s um conceito expresso e global de
violéncia contra a mulher baseado no género. No qual caracteriza violéncia de género contra
a mulher qualquer ato que “resulte ou possa resultar, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico para as mulheres, incluindo as ameacas de tais actos, a coac¢ao ou a privacao

arbitraria de liberdade, que ocorra, quer na vida publica, quer na vida privada” (art. 1°).

Ao comparar com a concepcao trazida pela CEDAW, esta segunda definicdo de
violéncia contra a mulher traz ampliacédo e evolucado a expressao “violéncia contra a mulher”.
Visto que substitui o termo e, consequentemente, o conceito de sexo pelo de género. E
descreve, em um rol exemplificativo, quais os resultados ou possiveis resultados
ocasionados por esse tipo de violéncia. Ademais, ao atingir tanto a esfera publica, quanto a
privada, rompe com o entendimento de que a esfera privada ndo poderia ser violada em
nenhum aspecto (PIOVESAN, 2012, p. 202).
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A Declaracdo das Nacdes Unidas sobre a Eliminacdo da Violéncia contra as
Mulheres (1993) determinou, ainda, como ambitos de violéncia de género contra a mulher o
plano familiar, a comunidade em geral e o Estado. Além de incluir subtipos de violéncia aos
campos delimitados, salvo na esfera do Estado. No contexto familiar é englobada a
“violéncia relacionada ao dote, violagao conjugal, mutilagcao genital feminina” e a exploragao
de mulheres (art. 2°, “a”). Enquanto no terreno da comunidade em geral séo inseridos o
“assédio, intimidagdes sexuais no local de trabalho, nas instituicdes educativas e em outros

locais, o trafico de mulheres e a prostituicado forcada” (art. 2°, “b”).

No ano seguinte, em 1994, proveniente da Organizagdo dos Estados Americanos
(OEA), sistema regional de tratados, a Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher (Convencao de Belém do Para) trouxe em seu art. 1°
uma definicdo semelhante a trazida pela Declaracdo das Nag¢des Unidas sobre a Eliminacéo
da Violéncia contra as mulheres. Na qual definiu violéncia contra a mulher como “qualquer
acao ou conduta, baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou

psicolégico a mulher, tanto no dmbito publico como no privado”.

A descri¢cdo sobre violéncia contra a mulher trazida pela Convencdo do Belém do
Para em comparagdo com a Declaracdo das NacBes Unidas sobre a Eliminagdo da
Violéncia contra as Mulheres manteve como alicerce o género, a abrangéncia ao campo
privado, bem como as decorréncias trazidas por esse problema em um rol exemplificativo.
Mas é a primeira a reconhecer que a violéncia de género contra a mulher pode acarretar a
morte, assim como destacar o estupro como uma das formas de violéncia contra a mulher.
Além disto, no contexto da comunidade evidencia a “tortura, trafego de mulheres,

prostituicao forgcada, sequestro” e o assédio sexual em instituicoes de saude.

Para a jurista Flavia Piovesan, esse tratado internacional “elenca um importante
catalogo de direitos a serem assegurados as mulheres, para que tenham uma vida livre de
violéncia” (PIOVESAN, 2012, p. 202). E reconhece a violéncia de género contra a mulher
como um problema gravissimo e difuso que necessita de maxima atengédo. A fim que sejam

aplicadas medidas que combatam esse problema, ja que a vida é o principal direito humano.

As duas Unicas Republicas Federativas da América do Sul, Argentina e Brasil
assinaram e ratificaram os acordos internacionais primordiais? que permeiam a seara dos

direitos das mulheres (UNODC, 2011, p. 19), inclusive os referidos acima. Por conseguinte,

2 Sistema Global: Convencao sobre Igualdade de Remuneragcdo n°. 100 — OIT (1951); Convencéo
sobre os Direitos Politicos da Mulher (1953); Convencao sobre a Discriminagao n° 111 - OIT (1958);
CEDAW (1979); Conferéncia de Viena (1993); Declaracdo das Nag¢fes Unidas sobre a Eliminac&o da
Violéncia Contra as Mulheres (1993); Conferéncia sobre Populacdo e Desenvolvimento — Cairo
(1994); Declaracdo de Beijing (1995). Sistema Regional: Convencdo sobre a Nacionalidade da
Mulher, 1933; Convencéo Interamericana Sobre a Concessdo dos Direitos Civis a Mulher (CIDM),
1948; Convencédo de Belém do Para (1994).
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“conferem o efeito juridico e forca obrigatéria aos direitos reconhecidos” (BRASIL, 2006, p.
09). Por essa razado, o Brasil foi condenado pela Comissdo Interamericana de Direitos
Humanos da Organizacdo dos Estados Americana (CIDH) em virtude da violabilidade da
Convencdo Americana sobre Direitos Humanos e da Convencdo do Belém do Para em
razéo da “inobservancia do principio da dignidade da pessoa humana”, conforme o Ministro

Marco Aurélio afirma no relatorio da A¢éo Direta de Inconstitucionalidade 4.424.

A denudncia realizada pela Maria da Penha Maia Fernandes e a condenacédo pela
CIDH® expds ao mundo o tratamento negligente e omisso ao problema de violéncia de
género dado pelo Estado brasileiro*. Diante disso, os legisladores brasileiros elaboraram a
Lei n® 11.340/2006, conhecida por Lei Maria da Penha que zela pela prevencgéo, diminuigdo
e extincdo da violéncia contra a mulher no ambito doméstico e intrafamiliar, em
conformidade com os tratados internacionais assinados e ratificados, bem como, com o art.
226, § 8° da Constituicdo Federal de 1988 (CF/88)°.

Destacando a violéncia doméstica e familiar como o tipo mais disseminado de
violéncia contra a mulher (SAFFIOTI, 2004, p. 93), a Lei Maria da Penha representa um
progresso por ter retirado da invisibilidade as agressdes ocorridas contra as mulheres dentro
dos seus proprios lares ao permitir a atuagdo do Estado (ADC 19, voto do rel. min. Marco
Aurélio, julgamento em 9-2-2012, Plenério, DJE de 01-08-2014). Além do mais, caracteriza
um avanco por ser a primeira legislacéo especifica dos paises do MERCOSULS® a legitimar a
concepcdo de género (REM, 2011, p. 21). Assim, com base na definicdo exposta na

Convencédo do Belém do Para, conceitua violéncia contra a mulher em seu art. 5° como:

(...) qualquer acéo ou omissédo baseada no género que lhe cause morte,
leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial:

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como 0 espa¢o de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por
individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lacos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

lll - em qualguer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacao.

8 Maria da Penha v. Brazil, Case 12.051, Report No. 54/01,0EA/Ser.L/V/Il.111 Doc. 20 rev. at 704
(2000).

4 O Brasil foi o ultimo pais do Cone Sul (Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai) a adotar uma
legislacéo especifica que trate de violéncia doméstica e familiar (UNODC, 2011, p. 78).

5 CF/88: Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial protecdo do Estado. § 8° O Estado
assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos
para coibir a violéncia no &mbito de suas relagdes.

6 Paises que comp6em o MERCOSUL: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai.
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A Lei Maria da Penha com base na CEDAW e na Convencado do Belém do Para
tipificou as formas de violéncia de género contra a mulher em um rol exemplificativo. Dirigida
ao ambito doméstico e familiar elencou as violéncias fisica, psicolégica e sexual e estendeu
este rol além dos listados pelos tratados embasados, considerando também a violéncia
patrimonial e moral como formas de violéncia de género contra as mulheres. E
favoravelmente a prevencdo, punicdo e erradicacdo incluiu a descricdo dos tipos de

violéncias contra a mulher em seu art. 7°, reconhecendo as referidas violéncias como:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que lhe cause
dano emocional e diminuicAo da autoestima ou que lhe prejudique e
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas
acbes, comportamentos, crencas e decisdes, mediante ameaca,
constrangimento, humilhacdo, manipulagdo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, ridicularizardo,
exploragdo e limitagéo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo a salde psicologica e a autodeterminacgéo;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada,
mediante intimidacdo, ameaca coacdo ou uso da for¢ca; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimdénio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coagéo,
chantagem, suborno ou manipulacéo; ou que limite ou anule o exercicio de

seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure
retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou
recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
calunia, difamag&o ou injdria.

Em contraposicao ao Brasil, a Argentina ndo necessitou de uma “condenacgao de
insuplantavel teor moral” (ADI 4.424, voto do rel. min. Marco Aurélio, julgamento em 9-2-
2012, Plenario, DJE de 01/08/2014) pela CIDH para criar uma lei que velasse pela violéncia
de género contra a mulher. Em 1994, 12 anos antes da criagdo da Lei Maria da Penha pelo
Brasil, a Argentina foi o segundo pais do MERCOSUL a instituir legislagdo nacional que
protegesse a mulher no &mbito familiar (UNODC, 2011, p. 20). A Lei Argentina n® 24.417 de
1994 teve como base garantir o art. 14 bis’ da Constituicdo Nacional Argentina (1994),
equivalente ao art. 226, 88° da CF/88 do Brasil, que trata sobre a obriga¢cdo que o Estado

tem em proteger a familia seja a constituida por meio do matriménio ou por unido de direito.

7 Constituicdo Nacional Argentina: Art. 14 bis. (...) Em particular, a lei estabelecera: (...) a protecao
integral da familia; a defesa da propriedade familiar; abonos de familia e de acesso a moradia digna.
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Dessa forma, a Lei especifica argentina significou um desenvolvimento social a
protecao contra a violéncia familiar. Ao abranger todos os membros que compdem a familia
igualitariamente, sem distinguir um sujeito vitimado, embora as mulheres sejam as principais
vitimas neste contexto. E com base na explicacdo dada pelo Conselho da Europa®, definiu
violéncia familiar como: “Toda persona que sufriese lesiones o maltrato fisico o psiquico por
parte de alguno de los integrantes del grupo familiar (...)*”, art. 1°. Em contraste com a
legislacdo brasileira que especifica o sujeito vitimado por esse tipo de violéncia, além de ndo

coibir apenas a violéncia familiar, mas também a violéncia doméstica.

Em 2009, a Argentina iniciou uma segunda onda de leis nacionais sobre violéncia
contra a mulher ao substituir a Lei n® 24.417 e aprovar a primeira legislacéo integral que
introduz a concepc¢éo absoluta de género em cumprimento a CEDAW e a Convencao de
Belém do Para. A Lei n° 26.485 que trata especificamente da violéncia contra a mulher,
denominada Lei de Prevencdo de Protecdo, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher
em areas onde desenvolvem suas relacdes interpessoais (REM, 2011, p. 21 e 27), na qual

define violéncia contra a mulher em seu art. 4° como:

(...) toda conducta, acciéon u omisién, que de manera directa o indirecta,
tanto en el ambito publico como en el privado, basada en una relacion
desigual de poder, afecte su vida, libertad, dignidad, integridad fisica,
psicoldgica, sexual, economica o patrimonial, como asi también su
seguridad personal. Quedan comprendidas las perpetradas desde el
Estado o por sus agentes.

Se considera violencia indirecta, a los efectos de la presente ley, toda
conducta, accidon omisidn, disposicion, criterio o practica discriminatoria que
ponga a la mujer en desventaja con respecto al varén20.

Em contraste com a legislacédo anteriormente apresentada, do qual os sujeitos ativos
séo integrantes de uma relag&o familiar, sem focalizar um sujeito vitimado apenas, a Lei n°
26.485 atenta-se ao género. E reconhece expressamente a necessidade de atencdo a
violéncia contra a mulher, possibilitando que este problema seja tratado de modo especifico.

Ha também uma ampliacdo dos tipos de violéncia que constituem a violéncia contra a

8 Definicdo do Conselho da Europa: qualquer ato ou omissdo cometido no seio da familia por um dos
seus membros, o que prejudica a vida ou a integridade fisica ou psicoldgica ou a liberdade de uma
mesma familia que causa sérios danos o desenvolvimento da sua Personalidade.

® Traducao: Qualquer pessoa que sofreu lesdes ou abuso fisico ou psicoldgico por qualquer membro
da familia (...).

10 Traducéo: (...) Qualquer comportamento, acdo ou omissao que, direta ou indiretamente, tanto em
publico como em privado, com base em uma relagédo de poder desigual afetam a vida, a liberdade, a
dignidade, fisico, psicolégico, sexual, econdmica ou patrimonio, bem como a sua seguranga pessoal.
Inserem o0s perpetrados pelo Estado ou seus agentes. Se considera violéncia indireta toda conduta,
acao, omissao, disposicao, critério ou pratica discriminatoria que coloca a mulher em desvantagem
em relacdo aos homens.
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mulher, abrangendo ndo somente a violéncia fisica e psicologica, mas estendendo a

violéncia sexual econdmica, patrimonial e simbdlica.

A legislacéo integral argentina foi influenciada pela lei especifica brasileira (SOUZA,
2013, p. 09). E é analoga a Lei Maria da Penha ao arrolar e descrever as violéncias sofridas
pelas mulheres. Conquanto, ao explanar a violéncia psicolégica acrescenta qualquer
conduta que ocasione restricdo, desonra, culpabilizacdo, obediéncia, coercdo verbal,
perseguicdes, indiferenca, negligéncia, ciime excessivo e diferente da legislacdo brasileira

ndo cita os atos que ocasionem constrangimento a mulher.

Ao definir violéncia sexual a legislacdo Argentina destaca um fator de suma
importancia, a irrelevancia de coabitacdo para enquadrar a agressao neste tipo de violéncia.
Outro fator importante na exposi¢do dessa forma de violéncia é o apontamento de violéncia
sexual dentro do casamento, comumente ignorada. Justificada popularmente por meio da
frase “em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher”, que afirma a cultura histérica
machista. Mas como afirmou Heleieth Saffioti, “ja se mete a colher em briga de marido e

mulher” (SAFFIOTI, 1999, p. 82), como bem mostra a legislagédo argentina.

A violéncia patrimonial trazida pela Argentina est4 agregada a violéncia econdmica.
Determinando, portanto, a definicdo de violéncia econdmica e patrimonial no artigo 5°, inciso

4°, em contraposi¢édo ao Brasil que demarca apenas a patrimonial.

La que se dirige a ocasionar un menoscabo en los recursos econémicos o
patrimoniales de la mujer, a través de:

a) La perturbacién de la posesion, tenencia o propiedad de sus bienes;

b) La pérdida, sustraccidn, destruccion, retencion o distraccién indebida de
objetos, instrumentos de trabajo, documentos personales, bienes, valores y
derechos patrimoniales;

¢) La limitacion de los recursos econdmicos destinados a satisfacer sus
necesidades o privacién de los medios indispensables para vivir una vida
digna;

d) La limitaciéon o control de sus ingresos, asi como la percepcion de un
salario menor por igual tarea, dentro de un mismo lugar de trabajo.*!

Todavia, as descricfes sdo similares, visto que violéncia patrimonial € um modo de
violéncia econdmica. Do qual pode retirar a autonomia econdmica da mulher ao alcancgar os

bens de valor material, e ainda, alcancar os bens afetivos. Como resultado, viabiliza a

11 Traducgéo: Que visa causar deficiéncia em recursos econémicos ou heranga de mulheres, através
de: a) A perturbacdo de posse, a posse ou a propriedade de sua propriedade; b) A perda, roubo,
destruicdo, retencdo ou distracdo indevida de objetos, ferramentas, documentos pessoais, bens,
titulos e direitos de propriedade; c) Os limitados recursos econdmicos para satisfazer as suas
necessidades ou privacdo de meios essenciais para viver uma vida digna; d) A limitacdo ou o controle
de sua renda e a percepcao de baixos salarios para trabalho igual, no mesmo local de trabalho.
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manipulacdo da mulher, mantendo-a em relacdo de dominacdo e sujeicdo diante do

agressor.

A legislacdo brasileira em seu inciso V trata da violéncia moral, contudo a argentina
nao traz um inciso destinado a esta forma de violéncia. No entanto, dentro da descricdo de
violéncia psicologica é mencionada a diminuicdo ou perda da reputacdo causada pelo
agressor. Descricdo andloga as consequéncias causadas pelos atos de calunia, difamacéo

ou injuria que configuram a violéncia moral.

Os tipos de violéncia apresentados fazem parte do que Saffioti chamou de “execucao
do projeto de dominacdo-exploracao” (SAFFIOTI, 2001). Realizado por homens a fim de
conservar 0 ameagado poder do patriarcado, mantendo o controle sobre a mulher através
da violéncia. O processo de dominacao-exploracdo utiliza principalmente de artificios
subjetivos presentes na sociedade para diariamente homologar a necessidade de
submissdo e subordinacdo do sujeito vitimado, denominado por Pierre Bourdieu de
dominagao simbdlica (BOURDIEU, 1998, p.15).

A categoria subjetiva do processo de dominagéo-exploracdo estabeleceu um tipo de
violéncia contra a mulher, & intitulada violéncia simbdlica. Empregada na composi¢éo do rol
dos tipos de violéncia de género contra a mulher presente na lei integral argentina como: “La
gue a través de patrones estereotipados, mensajes, valores, iconos o signos transmita y
reproduzca dominacién, desigualdad y discriminacibn en las relaciones sociales,

naturalizando la subordinacion de la mujer en la sociedade (Art. 5°, inciso 5°)12”,

Ao tipificar e definir violéncia simbdlica, a legislacdo argentina busca redefinir os
papéis sociais impostos as mulheres e aos homens. E atinge a origem do problema de
violéncia contra a mulher, a estrutura hierarquica naturalizada historicamente pelo
imperialismo cultural da dominac&do masculina, da qual favorece que sejam acobertados os

diversos tipos de violéncia de género contra a mulher (TELES; MELO, 2002, p. 17/18).

Visando alcancar a violéncia em todas as suas variantes, a legislacao argentina nao
s6 listou os tipos de violéncia contra a mulher, como também elencou as diferentes areas
em que elas se manifestam. Sem ficar restrito a apenas uma esfera, como a legislacéo
brasileira ao delimitar como ambitos de aplicacdo o doméstico e o familiar. Abrangendo
como modalidades em seu art. 6° a violéncia doméstica, institucional, laboral, contra a

liberdade reprodutiva, obstétrica e mediatica.

Definiu o campo da violéncia doméstica com os mesmos fundamentos utilizados pela

Lei Maria da Penha. Compreendendo-o como qualquer conduta exercida contra as mulheres

12 Traducdo: Configura violéncia simbolica agBes que contenham padrdes estereotipados,
mensagens, valores, icones ou sinais que venham transmitir e reproduzir a dominagédo, desigualdade
e discriminacdo nas rela¢des sociais, naturalizando a subordinacdo das mulheres na sociedade.
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por qualquer membro familiar que constitua relacdo de parentesco consanguineo ou por
afinidade, vigente ou finalizada, que cause dano a dignidade, bem estar, integridade fisica,
psicolégica, sexual, econdmica ou patrimonial, liberdade, incluindo a reprodutiva,

independente do espaco fisico.

A violéncia institucional - sem protecdo das leis brasileiras - para a lei argentina é o
comportamento que objetiva impossibilitar que as mulheres tenham acesso as politicas
publicas. Cometidos por funcionarios, profissionais e agentes pertencentes a 6rgdos ou
instituicdes publicas. Incluindo ac¢bes praticadas por partidos politicos, sindicatos,
organizacOes empresariais, desportivas e pela sociedade civil.

Assunto legislado pelo Brasil, a violéncia laboral contra as mulheres em
contraposicao a lei Argentina, ndo esta integrada pela Lei Maria da Penha, mas pelo
Decreto-Lei n°® 5.452 de 1943 que consolida as leis do trabalho no capitulo Ill da prote¢éo do
trabalho da mulher. No entanto, a lei integral argentina de forma ampla, detalha quais os
atos que configuram violéncia laboral, abrangendo tanto o ambito de trabalho publico,
quanto o privado. Definindo-a como qualquer ato que dificulte o acesso a contratacéo, pela
idade, aparéncia fisica, pelo estado civil, por ser mde ou estar gravida; como também
engloba agbes que impossibilitem a ascenséo e estabilidade no campo de trabalho, bem
como ndo seja dado cumprimento ao direito de igual remuneracédo para a realizagdo das

mesmas atividades.

Atravancar o dominio do planejamento familiar € um tipo de violéncia contra a
mulher. E no Brasil esta presente na Lei Maria da Penha na descricao de violéncia sexual ao
incluir qualquer ato que mine a vontade de engravidar ou imponha a gravidez a mulher.
Enquanto que a legislagdo integral argentina descreve esse problema na modalidade
violéncia contra a liberdade reprodutiva, na qual se refere a quantidade ou aos intervalos de

nascimento de bebés.

Ainda somos silenciosos e negligentes quanto a violéncia obstétrica, que além de
violar o direito humano das mulheres coloca em perigo o direito a vida, saude, integridade
fisica e a ndo discriminacdo (OMS, 2014, p.1). Enquanto a Argentina trata deste assunto
desde 2004, por meio da Lei n® 25.929 que vela por um parto humanizado. E fundada nesta
lei, a legislagdo integral define a modalidade de violéncia obstétrica como “aquella que
ejerce el personal de salud sobre el cuerpo y los procesos reproductivos de las mujeres,
expresada en un trato deshumanizado, un abuso de medicalizacién y patologizacién de los

procesos naturales (art. 6°, “e”)*".

13 Traducéo: Os profissionais da saude que exercem sobre o corpo e reprodutivos processos de
mulheres tratamento desumanizador, abuso de medicalizacdo e patologiza¢édo de processos naturais.
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Outro ambito de violéncia do qual o Brasil € omisso e a lei integral argentina se
manifesta € o da violéncia midiatica. A midia exerce grande influéncia sobre a opinido
publica e, consequentemente, sobre a forma de como a popula¢do age (GOMES; MELO,
2013, p. 66). Sao constantes as mensagens explicitas e/ou implicitas apresentadas polos
meios de comunicacdo em massa que se propagam pela sociedade, em especial sobre a
figura da mulher. A mulher pela midia é exibida como dona de casa, mae pertencente a uma
familia convencional ou, em contraponto, como simbolo sexual. Banalizando, estimulando e
difundindo, assim, a violéncia de género contra a mulher. E reconhecendo esse tipo de

violéncia a legislagéo integral argentina a define em seu artigo 6°, “f”, como:

aquella publicacion o difusibn de mensajes e imagenes estereotipados a
través de cualquier medio masivo de comunicacion, que de manera directa
o indirecta promueva la explotacion de mujeres o sus imagenes, injurie,
difame, discrimine, deshonre, humille o atente contra la dignidad de las
mujeres, como asi también la utilizacion de mujeres, adolescentes y nifias
en mensajes e imagenes pornograficas, legitimando la desigualdad de trato
0 construya patrones socioculturales reproductores de la desigualdad o
generadores de violencia contra las mujeres4.

Portanto, diferentemente da Lei Maria da Penha contra violéncia doméstica, a
legislacdo argentina possui a denominagéo de lei integral. Por incluir a série de violéncias
contra a mulher em seis diferentes ambitos (doméstica, institucional, laboral, liberdade
reprodutiva, obstétrica e midiatica) de ocorréncia da violéncia de género contra a mulher.
Assim sendo, tipificar as diferentes formas e ambitos de violéncia contra a mulher é
fundamental para a uma ampla protecdo do sujeito vitimado, por conseguinte, para a

contencao deste problema.

Além do mais em 2012 a Argentina criou a Lei n°® 26.791 de 2012 que trata da ultima
fase do ciclo de violéncia contra a mulher. Na qual ha perda do controle da dominacao
masculina sobre a vontade e liberdade da mulher, privando-as definitivamente através da
morte. Fendbmeno este denominado feminicidio, definido por Diana Russel em 1976 como, a
morte de mulheres por homens pelo simples fator de serem mulheres (ROUSSEL, 1992, p.
11).

Argentina incluiu a lei do feminicidio no Cdédigo Penal (Lei n°® 11.179 de 1984) ao

alterar o artigo 80. No entanto, ndo explicitou o termo feminicidio. Impondo prisdo perpétua

14 Tradugdo: Configura violéncia midiatica a publicacdo ou difusdo de mensagens e imagens
estereotipadas através de quaisquer meios de comunicagao, que promovem direta ou indiretamente,
a exploracdo de mulheres ou de suas imagens, difamacdes, discriminacdo, desonra, humilhagéo ou
violagdo a dignidade da mulher, bem como o uso de mulheres, adolescentes e meninas em
mensagens pornograficas e imagens, legitimando um tratamento desigual ou construir padrbes
sociais e culturais de jogadores de desigualdade ou geradores de violéncia contra as mulheres.
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nos casos em que ocorrer homicidio contra ascendentes, descendentes, cbnjuge, ex-
cbnjuge ou qualquer pessoa que mantenha ou tenha mantido um relacionamento (art. 80,
§1°); em caso da morte ocorrer por motivo de género (art. 80, § 4°); quando for uma mulher
e 0 sujeito ativo da violéncia de género for um homem (art. 80, § 11°); por fim, se houver a
intencdo de causar sofrimento a pessoa que mantém ou manteve algum tipo de relacao (art.
80, §12).

Posteriormente, em 2015 os legisladores brasileiros elaboraram a Lei n°® 13.104 de
2015 sobre feminicidio. Em consonancia com a legislacdo argentina houve a inclusdo da
respectiva lei no Cddigo Penal Brasileiro de 1940, mas como uma das qualificadoras do
homicidio no artigo 121, VI, § 2° e VII, §2° do CP, conceituando expressamente feminicidio
como: homicidio cometido “contra a mulher por razdes de condigdo! de sexo feminino”. Em

contraposicao a lei argentina que ao definir feminicidio utilizou o termo “género”.

Como anteriormente exposto, ndo é adequado utilizar o termo “sexo” por ocultar os
papéis sociais impostos as mulheres e aos homens devido a existéncia do patriarcado
(TELES; MELO, 2002, p. 18). Além de ndo ter nexo, pois a lei do feminicidio n&o trata das
mortes em que 0s sujeitos passivos sdo mulheres. A questao trazida por meio da legislacédo

€ a ocorréncia desse crime hediondo pela “condigéo de ser mulher” (BANDEIRA, 2013).

Dessa forma, com contelidos similares, as leis sobre violéncia contra a mulher da
Argentina e do Brasil reconhecem a existéncia da “relacdo de dominacdo do homem e de
submissao da mulher” (TELES; MELO, 2002, p. 11) que é propagada de geracdo em
geracgdo. Decorrente de um processo historico patriarcal, que legitima as condutas violentas.
E afirmam a necessidade de prevenir, punir e erradicar este “fenébmeno antigo que foi
silenciado ao longo da histéria” (TELES; MELO, 2002, p. 111).

METODOLOGIA

O estudo comparado entre Argentina e Brasil, método da pesquisa, utilizou como
instrumentos as fontes imediatas (leis e tratados) e mediatas (jurisprudéncia). No qual se
identificou os conceitos, tipos e ambitos das violéncias contra a mulher possibilitando a
andlise das disparidades por meio das legislaces argentinas de n°24.417/94, n° 26.485/09,
n°® 26.791/12 e brasileiras de n° 11.340/06 e n° 13.104/15; e ainda, das seguintes
convencdes e declaracbes: CEDAW (1979), Declaracdo Das Nacbes Unidas (1993) e
Convencdo do Belém do Pard (1994). Ainda envolveu uma abordagem descritiva
quantitativa das jurisprudéncias registradas no tribunal superior argentino e brasileiro,

respectivamente, CSIJN e STF. A fim de comparar a incidéncia dos conceitos, tipos e
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ambitos de violéncias nos tribunais superiores, bem como quais 0s conceitos e tipos

contidos nas jurisprudéncias dos tribunais superiores.

Na CSJIN a pesquisa de jurisprudéncia foi realizada com base nas seguintes
palavras-chave: “violencia contra la mujer” ; “violencia doméstica”, localizando 21 e 11
acoérdaos, respectivamente. Enquanto no STF teve como base as seguintes palavras-chave:
“violéncia e contra e mulher”; “violéncia e doméstica”, localizando 29 e 26 aco6rdéos,
respectivamente. Sendo que a escolha das palavras-chave se deve a abrangéncia da lei
integral sobre violéncia contra as mulheres, argentina e da lei contra violéncia doméstica,

brasileira.

Os registros utilizados restringiram-se aos casos em que envolviam mulheres adultas
(19-59 anos de idade), visto a maior incidéncia de violéncia contra a mulher nesta faixa
etaria. Assim, foram analisados 12 aco6rdéos registrados na CSJIN e 32 acordaos registrados
no STF. Em dois periodos delimitados, antes e depois das legislagbes que tratam
especificamente sobre o tema violéncia contra a mulher. Desta forma, a analise
jurisprudencial argentina dividiu-se em anterior e posterior ao ano de 2009, dado que a Lei
de Prevencdo de Protecdo, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher em &reas onde
desenvolvem suas relagfes interpessoais (Lei n° 26.485) é de 2009, enquanto o estudo das
jurisprudéncias brasileiras bifurcou-se em anterior e posterior ao ano de 2006, visto que a
Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340) é de 2006.

Por fim, é importante explicitar que os dados empiricos (porcentagens) obtidos
tiveram como base a totalidade dos casos analisados de cada tribunal superior e a
incidéncia de cada tipo de violéncia contra a mulher. Visto que em uma jurisprudéncia pode

haver mais de uma forma de violéncia.

RESULTADOS E DISCUSSAO

De acordo com a analise das jurisprudéncias do STF no periodo anterior ao ano de
2006, antes da criacdo da legislacdo especifica brasileira, as jurisprudéncias apontaram a
violéncia sexual como o tipo de violéncia com maior incidéncia, com 6 de 6 casos
analisados, compostos por 4 ocorréncias de estupro, uma ocorréncia de assédio sexual e
uma ocorréncia de atentado violento ao pudor. Concomitantemente ao tipo de violéncia

sexual esta presente um caso de violéncia fisica, no qual houve tentativa de homicidio.

Em contraponto, ao comparar as jurisprudéncias da CSJN do periodo anterior a
2009, antes da criagdo da lei integral argentina, o tipo de violéncia contra a mulher com
maior incidéncia é a violéncia fisica, com 4 de 5 casos analisados (80%), composta por 2

casos de lesdo e 2 de homicidio. Concomitantemente a violéncia fisica ha um caso que



Universidade Presbiteriana Mackenzie

contém violéncia psicoldgica e outro de violéncia sexual. Por fim, ha uma ocorréncia de

violéncia institucional dos 5 casos analisados (20%).

Apébs a criacdo da lei especifica brasileira (2006-2016) e da lei integral argentina
(2009-2016), o tipo de violéncia contra a mulher com maior indice nos tribunais superiores
brasileiros e argentinos € a violéncia fisica. No qual o STF conta com 24 casos dos 26
documentos analisados (92,3%), contendo 20 ocorréncias de lesdo, uma tentativa de
homicidio e 3 homicidios. E a CSIN compreende 4 ocorréncias em 7 registros analisados
(57,14%), dos quais ha 3 ocorréncias de leséo, 1 homicidio e uma tentativa de homicidio.

A violéncia psicologica é o segundo tipo de violéncia contra a mulher com maior
incidéncia nos tribunais superiores dos dois paises. O tribunal superior brasileiro apresenta
6 ocorréncias entre 26 casos deste tipo de violéncia (23,07%), unanimemente acbes de
ameaca. Enquanto no tribunal superior argentino, este tipo de agresséo esta entre 3 dos 7
casos analisados (42,86%), contendo além da ameaca, atos de manipulacéo, humilhacao e

desonra.

No tribunal superior argentino a violéncia sexual corresponde ao terceiro tipo de
violéncia com maior ocorréncia. Apresenta duas ocorréncias em 7 casos analisados
(28,57%) dos quais as ac¢des ocorrem por meio do abuso, trafico e exploragdo sexual. Por

fim, ha uma ocorréncia de violéncia simbdlica nos 7 registros examinados (14,28%).

Enquanto no tribunal superior brasileiro os dois Ultimos registros sdo compostos pela
violéncia sexual - assim como no tribunal superior argentino - e pela patrimonial. Os dois
tipos de violéncia tém igual incidéncia, apenas uma em 26 casos analisados (3,84%). No
gual a violéncia sexual ocorreu por meio do estupro concomitantemente com o atentado

violento ao pudor e a violéncia patrimonial através da extorsao.

Com relacéo ao ambito em que ocorrem as diferentes formas de violéncia de género
contra a mulher, por meio da andlise jurisprudencial dos tribunais superiores brasileiro e
argentino, pode ser constatado que anteriormente a criacao das leis especifica a esfera com
maior registro era a do ambito externo, com 4 em 6 casos analisados (66,67%); em segundo
lugar, o ambito doméstico com 2 em 6 casos analisados (33,37%). O oposto dos casos
documentados no tribunal argentino, no qual o campo com maior incidéncia de violéncia
contra a mulher é a violéncia doméstica com 3 em 5 casos (60%), seguido por 1 caso de

violéncia laboral sofrida em ambito externo (20%) e 1 registro de ambito externo (20%).

ApOs a criacd@o da legislagéo especifica brasileira houve um aumento nas incidéncias
dos ambitos que anteriormente apresentavam menor taxatividade. Visto que nas
jurisprudéncias brasileiras dos 26 casos analisados, 23 casos correspondem as ocorréncias

no ambito domeéstico (88,46%) e 3 registros de ocorréncias no ambito externo (11,53%).
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Enquanto os registros argentinos continuam com o maior indice pertencendo a modalidade
da violéncia doméstica com 4 em 7 casos (57,14%). E depois estd o ambito externo com 2
em 7 casos (28,57%) e a violéncia laboral com 1 em 7 casos (14,28%), sem nenhuma

ocorréncia das outras modalidades legisladas (institucional, obstétrica e mediatica).

Ao observar aplicacdo das legislacGes especifica e integral sobre violéncia contra a
mulher nos casos em concreto, h4 uma discrepancia entre o tribunal superior brasileiro e
argentino. Dado que dos 26 registros analisados pertencentes ao tribunal brasileiro 25 dos
casos citam a Lei Maria da Penha. Concomitantemente a 2 destes casos, além da legislagéo
especifica houve a aplicagdo da Convencédo do Belém do Par4d. E em dessemelhanca ao
tribunal superior brasileiro, o argentino dos 7 casos analisados houve a citacdo da lei
argentina de protecao integral contra a violéncia as mulheres em apenas 1 caso, no qual
também foi citada a Convencdo do Belém do Par4. Em outros dois casos embora nao
tenham mencionado a legislacao integral, citaram a CEDAW e a Convencdo do Belém do

Para, tratados com hierarquia constitucional.

Embora a Argentina tenha o indice baixo de citagdo da lei integral em seu banco de
jurisprudéncia do tribunal superior, possui em 3 casos de 7 analisados, o conceito de
violéncia contra a mulher. Os conceitos sdo extraidos da Convencéo do Belém do Para e
da CEDAW, concomitantemente, em apenas um caso houve a citacdo do conceito da lei
integral. Em contraposi¢éo, o tribunal superior brasileiro dos 26 casos analisados nenhuma
definicdo de violéncia contra a mulher é citada. No entanto, dentre os 34 resultados obtidos
no banco de dados jurisprudencial, ha uma jurisprudéncia, a Acdo Declaratoria de
Constitucionalidade 19 (ADC 19 — Julgamento: 09/02/2012) que traz o conceito extraido da
Declaragdo de Beijing (1995), a mesma definicdo trazida pela Declaragdo das Nacdes

Unidas sobre a Eliminagéo da Violéncia Contra as Mulheres (1993).

Ao analisar as definicbes de violéncia de género contra a mulher apresentados nos
tratados e legislagbes da argentina e brasileira que tratam deste tema, destacou-se a
importancia do termo género para a composi¢cao de um conceito que seja efetivo ao trazer a
elucidacéo de violéncia contra a mulher. Inserido pela primeira vez na definicao trazida pela
declaracdo das Nacbes Unidas sobre Eliminacdo da Violéncia contra as mulheres em 1993,
perpetuou-se a outros conceitos trazidos pelos tratados seguintes, como evidenciado na
Convencdo do Belém do Para (1994). Por conseguinte, os legisladores argentinos e
brasileiros ao desenvolverem, respectivamente, as legislacdes integral e especifica
inseriram o termo género em sua composi¢cao. Embora esteja presente de forma diversa na
legislacdo argentina e na brasileira. Dado que o Brasil o insere no proprio conceito de
violéncia doméstica e a Argentina o traz em sua esséncia, expondo no rol do objeto, onde

apresenta o que a lei pretende garantir.
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Em sentido contrario a tendéncia de reproduzir o termo género, bem como 0 seu
sentido, o Projeto de Lei n°® 477/15 apresentado pelo Deputado Eros Biondini (PTB/MG),
ainda em discussao, determina a substituicdo do termo “género” por “sexo”. Ademais, como
ja apresentado, a lei do feminicidio brasileira ao conceituar o problema central desta lei,
alega que o crime verifica-se “por razées da condi¢cao de sexo feminino” (art. 121, § 2°, VI do
CP). Diferentemente da lei do feminicidio argentina que embora ndo tenha um conceito
explicito de feminicidio, inseriu o termo género ao configura-lo*. Assim sendo, ndo é
adequado delimitar o sexo como base das legislacdes que visdo proteger o direito da mulher
a uma vida sem violéncia, rotulando a ocorréncia dos crimes pela simples condi¢éo biologica
da mulher. Por restringir o problema a uma questdo mais abrangente, visto que 0s crimes
ocorrem pela “condicédo de ser mulher” (BANDEIRA, 2013), devido a uma formagé&o social

imposta historicamente.

CONSIDERACOES FINAIS

O presente estudo comparado entre a Argentina e o Brasil extraiu das fontes
imediatas o conceito, os tipos e ambitos de violéncia contra a mulher, além de constatar
quais tratados foram utilizados como base das legisla¢fes. E através da fonte mediata foi
possivel analisar as incidéncias do conceito, tipos e ambitos de violéncia contra a mulher

nas jurisprudéncias.

O levantamento juridico obtido por meio da analise das jurisprudéncias do tribunal
superior argentino e brasileiro permitiu constatar que antes da criacdo da legislacédo
especifica brasileira, periodo anterior ao ano de 2006, o quadro de registro brasileiro das
violéncias contra as mulheres quanto aos tipos e ambitos de violéncia é dissemelhante ao
posterior a criacdo da lei especifica. Enquanto o tribunal superior argentino no periodo
anterior e posterior a criacdo da lei integral ndo apresentou um painel com muitas

alteracoes.

Os tipos de violéncias presentes nas jurisprudéncias argentinas e brasileiras
respectivamente, anteriores a 2009 e 2006 sdo dispares, visto que 0s registros brasileiros
trazem somente casos de violéncia sexual, enquanto os registros argentinos enquadram a
violéncia fisica e institucional. Entretanto, os registros jurisprudenciais da Argentina e do
Brasil posteriores a criacdo das leis que versam sobre violéncia de género contra a mulher
sdo analogos. Dado que apresenta em comum a violéncia fisica com maior indice de

violéncia contra a mulher, em segunda colocacao a violéncia psicoldgica e, posteriormente,

15 Definicdo trazida pela lei do feminicidio argentina: “em caso da morte ocorrer por motivo de género”
(Art. 80, § 4° do CP/ Argentina).
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a violéncia sexual. Diferindo apenas ao apresentar nos registros brasileiros a violéncia

patrimonial e nos registros argentinos a violéncia simbdlica.

O ambito de ocorréncia da violéncia contra a mulher presente no registro
jurisprudencial argentino e brasileiro anteriores a criacdo das leis que tratam da violéncia
contra a mulher séo divergentes, posto que o ambito com maior registro nas jurisprudéncias
do tribunal superior brasileiro era o externo, enquanto no tribunal superior argentino a maior
incidéncia dos casos havia ocorrido em ambito doméstico. No entanto, com o advento da Lei
Maria da Penha o Brasil houve um aumento significativo na prote¢do do &mbito doméstico.
Diferentemente da Argentina que ndo houve alteragcdo apdés a criacdo da lei integral
argentina, dado que o ambito doméstico permanece com maior incidéncia no tribunal

superior.

A incidéncia dos conceitos de violéncia contra a mulher nas jurisprudéncias do
tribunal supremo da Argentina e do Brasil apresentam taxas discrepantes. Visto que em 3 de
7 casos analisados do tribunal superior argentino h& o conceito de violéncia contra a mulher
da CEDAW, Convencédo do Belém do Para e da Lei integral. Enquanto, nos 26 resultados
obtidos no tribunal superior brasileiro o conceito ndo é apresentado. Em contrapartida o
tribunal superior brasileiro em relagéo ao tribunal argentino apresenta maior taxa de citagdo

da lei que trata especificamente sobre violéncia contra a mulher.

Isto posto, o artigo elucidou as semelhancas e distingdes das relagfes juridicas
trazidas pelos legisladores da Argentina e do Brasil. Assim como dos registros

jurisprudenciais do tribunal superior argentino e brasileiro.
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